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O professor Berber Bevernage atua na Universidade de Gent, Bélgica, e 

participa do grupo “TAPAS – Thinking about the past”, localizado na mesma 

universidade. O trabalho resenhado é o fruto de sua tese de doutorado e traz consigo 

discussões basilares para sociedades que passaram por períodos de regimes ditatoriais 

ou atos de extrema violência protagonizados pelo Estado. A principal fonte de análise 

do autor são os resultados das comissões da verdade de três países: Argentina, África do 

Sul e Serra Leoa. Bevernage defenderá a tese de que a compreensão tradicionalmente 

defendida pela historiografia ocidental sobre tempo e história não pode ser aplicada às 

vítimas de violência promovida por esses Estados. 

Logo no prefácio de sua obra, Bevernage nos apresenta as suas teses 

principais: primeira, “that the way one delas with historical injustice and the ethics of 

history is strongly dependente on the way one conceives of historical time”; segunda, 

“that the concept of time traditionally used by historians are structurally more 

compatible with the perpetrators’ than the victims’ point of view” e, terceira, “that the 

breaking with this structural bias demands a fundamental rethinking of the dominant 

modern notions of history and historical time” (BEVERNAGE, p. 9, 2012). De acordo 

com essas teses, portanto, será perseguida, durante todo o restante do trabalho, a 

maneira com a qual as vítimas entendem o passado que lhes é traumático. Essa maneira 

de compreender o tempo e a história específica das vítimas se contrapõe, portanto, 
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àquela tradicionalmente aplicada pela historiografia moderna ocidental, a qual, de 

maneira oposta, se adequa muito melhor ao ponto de vista dos perpetradores da 

violência. Bevernage propõe, pois, outra maneira de lidar com as noções de tempo e 

história dessas vítimas. 

O livro está dividido em duas partes. Na primeira, encontra-se a discussão 

acerca dos eventos traumáticos passados pelas vítimas nos três países referenciados. No 

final desta, o autor apresenta conclusões preliminares que apontam para a necessidade 

de se repensar a maneira com a qual se tem tratado o tempo e a história para vítimas de 

eventos traumáticos protagonizados pelo Estado. Na segunda, Bevernage se debruça 

sobre a discussão teórica que dará cabo de sua análise dos casos desses três países. O 

autor, então, perpassa uma série de tradições historiográficas da teoria da história e 

aponta o pensamento do filósofo francês Jacques Derrida como o mais apto a ser 

aplicado à noção de tempo dessas vítimas. Ao término dessa segunda parte, igualmente, 

Bevernage apresenta as suas conclusões acerca de todo o processo, deixando clara, não 

obstante, a sua opinião sobre o que deveria ser feito com relação ao passado traumático 

nesses três casos analisados. Exatamente por isso, ele afirma ainda no prefácio, o seu 

trabalho trazer uma contribuição à teoria da história, porém, uma contribuição “não-

ortodoxa”. Sua contribuição é assim qualificada, pois:  

 

Unorthodox because it does not focus on professional historiography; it does 

not go into questions of truth, objectivity, or narrativism; but mostly, this 

book differs from conventional philosophy of history because it tries to draw 

the attention to some long-neglected ‘big questions’ about the historical 

condition – questions about historical time, the unity of history, and the 

ontological status of present and past – and because it is openly 

programmatic in its plea for a new historical ethics
2
. 

 

Será, portanto, essa “nova ética histórica” o foco das discussões de 

Bevernage em sua obra. Qual seria a melhor teoria, pois, para se analisar o tempo e a 

história presente nas narrativas das vítimas da violência estatal nesses três casos 

analisados? Uma vez analisadas “corretamente”, haveria alguma maneira de tratá-las de 

acordo com os seus pedidos, mantendo a paz e a integridade de todos? Ou o simples ato 

de ouvir os seus anseios da maneira que eles querem já poria a sociedade em uma 

situação de instabilidade política? 
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Na introdução, o autor apresenta o pensamento de dois autores consagrados 

na historiografia ocidental, Nietzsche e Benjamin, contrapondo seus pensamentos. 

Enquanto para o primeiro, “para se viver torna-se necessário esquecer”, para o segundo, 

as injustiças históricas cometidas no passado devem ser redirecionadas para o presente, 

reorientando-o. Segundo Bevernage, a tradição moderna ocidental teria se afiliado 

muito mais ao pensamento nietzcheniano, tendo como consequência disso o foco numa 

ética histórica muito “presentista”. O autor faz dialogar, portanto, o “tempo da história” 

com o “tempo da jurisdição”, trazendo para o centro da discussão a possibilidade de 

serem julgados crimes cometidos em um passado muito longínquo. Dentro dessa lógica, 

pois, o “tempo da história” aparece como aquele responsável por apresentar o tempo 

como algo “reversível”, enquanto o “tempo da jurisdição” o apresenta de maneira 

“irreversível”. Para as vítimas, contudo, conforme Bevernage apresenta na fala de um 

sobrevivente de Auschwitz, essa noção de tempo “irreversível” é “inaceitável” 
3
. 

A partir dessa discussão aparentemente dicotômica e sem saída, Bevernage 

apresenta a ideia de “tempo irrevogável” (“notion of irrevocable”) enquanto 

possibilidade de saída para tal quimera, expressa no dilema sobre o que fazer com os 

crimes históricos ocorridos nos países que sofreram atos de violência protagonizados 

pelo Estado, uma vez que a “justiça transicional” deve decidir sobre algo extremamente 

delicado: 

 

(...) to repair historical injustice and thereby risk social dissent, 

destabilization, and return to violence; or to aim at a democratic and peaceful 

present and future to the ‘disadvantage’ of the victims of a grim past? 
4
. 

 

Quando se trata de atos de violência cometidos pelo Estado, contudo, tem 

sido muito mais comum o esquecimento. Para as vítimas, entretanto, a situação tem se 

mostrado completamente diferente. As vítimas não esquecem. Pelo contrário, para elas 

o passado continua presente, atormentando-as, clamando por justiça, mesmo que ela 

cause desestabilização na “paz social”. A partir dos anos 1980 essa situação tem 

mudado um pouco. Conforme apresenta Bevernage, as comissões da verdade trazem 

consigo esse dilema da justiça transicional e, a partir da análise dos resultados obtidos 

pelas comissões nos três países supracitados, Bevernage busca por uma saída 
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satisfatória para o tormento que o passado causa na vida das vítimas, mesmo o Estado 

tendo oficializado tal evento traumático enquanto “superado”. A história, portanto, 

apresenta a qualidade de “performática”, pois: “it can also produce substantial socio-

political effects and that, to some extent, it can bring into being the state of affairs it 

pretends merely to describe” 
5
 

O primeiro caso analisado, no primeiro capítulo da Parte I do livro, é o das 

“Madres de Plaza de Mayo”, na Argentina, as quais clamam por justiça em nome de 

seus filhos, os “desaparecidos”. Esse grupo de vítimas levanta uma série de conceitos 

problemáticos acerca da ditadura militar na Argentina, os quais são facilmente 

relacionados à ideia de “tempo irrevogável” defendida por Bevernage. Enquanto o 

governo argentino lançou o “Nunca Más” como slogan para o esquecimento e superação 

da violência protagonizada pelo Estado durante tal período, as “Madres” lançaram o 

“Aparición con vida”, opondo-se claramente à ideia de esquecimento em prol da 

superação. Para elas, portanto, não importa se os seus filhos estão realmente mortos ou 

são “desaparecidos”. Elas clamam por justiça, para que o Estado prenda os 

perpetradores da violência que matou os seus filhos, não pelo esquecimento ou pela 

superação. A força do debate levantado pelas “Madres” é, portanto, colocada por 

Bevernage como exemplar de um grupo de vítimas que se opõe declaradamente ao 

conceito de tempo e história “irreversíveis”. Para Bevernage, apenas o “tempo 

irrevogável” é capaz de compreender tais anseios trazidos por estas mães 
6
. 

 No capítulo seguinte, Bervernage apresenta o caso da África do Sul e do 

“Apartheid”. Algo semelhante ao caso das “Madres” se apresenta aqui: apesar de a 

comissão da verdade trazer à tona crimes de violação aos direitos humanos, a grande 

maioria desses casos foi engavetada em nome da “paz social”. Para um grupo específico 

de vítimas, contudo, os “Khulumani”, o passado não deve ser esquecido dessa maneira. 

Independente do que possa ter ocorrido oficialmente com a chegada de Nelson Mandela 

ao poder, uma quebra maior com o legado do “Apartheid” ainda é, para esse grupo, um 

projeto de longa duração. Dessa forma, de maneira semelhante ao que se observou na 

Argentina, as narrativas das vítimas do “Apartheid” na África do Sul precisam ser 

analisadas a partir da ideia de “tempo irrevogável”, pois eles chamam por uma justiça 
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que, para a justiça transicional oferecer, seria necessário resolver àquele dilema 

apresentado anteriormente, o que colocaria em cheque a paz social, uma vez que o 

enfrentamento do passado, no presente, viria em termos legais e criminais, não apenas 

sociais. 

O terceiro caso, de Serra Leoa, analisado no capítulo seguinte, apresenta 

conclusões semelhantes com relação ao “tempo irrevogável”. Para Bevernage, a ideia de 

“tempo irreversível”, amplamente divulgada pelas comissões da verdade nesses três 

países, tem por principal objetivo manter a integridade nacional, manter o povo unido 

em prol de algo menos catastrófico quanto encarar o passado traumático de frente, algo 

preconizado pelo “tempo irrevogável”. Não se trata de resolver os problemas do 

passado, no presente, como se eles pudessem ser apagados. Trata-se, isso sim, de 

reconhecer que, para as vítimas, pedir para simplesmente “esquecer” é, tanto cruel, 

quanto irreal, pois elas não esquecem e, conforme o autor demonstra nesses capítulos, 

elas criam grupos sociais e se articulam em prol de mostrar para o Estado: “nós não 

esquecemos. Nós queremos justiça”. 

As conclusões preliminares às quais o autor chega ao final da primeira parte 

de seu livro trazem tais questões ao foco do debate. As “políticas temporais” (“politics 

of time”) promovidas pelas comissões da verdade nesses três casos voltam-se para a 

história, não em prol de elaborar uma continuidade temporal capaz de sanar as 

insatisfações e os traumas das vítimas, mas sim em prol de uma descontinuidade 

temporal, sendo esta responsável por deixar clara a necessidade de elaboração de uma 

política de tempo “irreversível”. Esquecer para superar. O esquecimento vem, ainda, 

aliado à ideia de “perdão”. Todos esses argumentos promovidos por tal “política 

temporal” tem por objetivo central a manutenção de uma nação coesa, evitando trazer 

para si as polêmicas de um enfrentamento do passado traumático em termos legais e 

jurídicos. O ato de posicionar os atos violentos no “passado” elabora uma cronologia 

responsável por alocar as vítimas em um tempo que não lhes pertence mais, tornando-as 

antiquadas e rancorosas, caso queiram clamar por justiça
7
. 

 As experiências delas, portanto, ainda substantivas, sensíveis e vivas, são 

transformadas em cronologia pela justiça transicional baseada na ideia de tempo 

“irreversível”. Para as vítimas, o passado ainda é um espectro, um fantasma, algo que 
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ronda as suas consciências no presente e não pode simplesmente ser “exorcizado” pelo 

Estado e suas políticas temporais baseadas neste outro modelo de compreensão do 

tempo. 

Na segunda parte de seu livro, Bevernage inicia a busca por algum modelo 

temporal que se adequasse ao das vítimas desses três exemplos elencados. O autor 

dialoga com o tempo newtoniano, com o tempo formulado pelo historicismo, pelo 

modernismo e pelo secularismo, para chegar à conclusão inicial de que, nenhuma delas, 

apesar de significativas para a formação do que a historiografia ocidental considera 

tempo e história, dialoga com o passado “aterrorizante” das vítimas 

(BEVERNAGE:108, 2012). Não obstante, tornasse necessário frisar que este modelo 

temporal e de história formulado pela modernidade, no qual o autor afirma a 

historiografia ocidental basear-se, precisar ser repensado, caso desejemos trazer para a 

discussão os passados traumáticos e atormentadores das vítimas de violências causadas 

pelo Estado. A isso, Bevernage nomeará de “cronosofia” (“chronosophy”): “we need to 

rethink historical time and look for the possibility of na alternative chronosophy”
8
. 

Em seguida, ainda em busca de alguma teoria que abarque esta outra 

“cronosofia” necessária, Bevernage dialoga com autores como Fernand Braudel, 

Collingwood, Paul Ricoeur, Ernst Bloch, Louis Althusser. De todos esses autores, 

Bevernage destaca que houve, durante todo o século XX, a tentativa de discutir o tempo 

e a história sob vieses capazes de trazerem consigo tempos plurais e polirrítmicos, 

porém, nenhum deles quebrou tão fortemente com a tradição temporal marxista e 

hegeliana como o filósofo francês Jacques Derrida:  

 

What we need and what is mostly lacking in the alternative chronosophies 

discussed in this chapter, therefore, is an explicit deconstruction of any 

notion of a time that acts as a container time and pretends to be the measure 

of all other times. Who can we better turn to for this type of deconstruction 

job than the French philosopher Jacques Derrida?
9
  

 

Derrida aparece, na fala de Bevernage, como o teórico mais apropriado para 

lidar com o tempo aterrorizante das vítimas porque ele, mesmo sendo assumidamente 

marxista, foi capaz de assumir e trazer para a sua “cronosofia” os “espectros” temporais, 

aos quais o próprio Marx faz referência em muitas de suas obras. Para o autor, portanto, 
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Derrida trará para a sua “cronosofia” a máxima shakespeariana “time is out of joint” (“o 

tempo está fora de eixo”) em prol de elaborar uma teoria temporal capaz de trazer para 

si os espectros e os presentes não desejados, uma vez que deveriam já ter se tornado 

passado
10

. 

Já próximo às conclusões final do livro, Bevernage associa tal teoria ao 

tratamento do luto e da melancolia. Uma vez que às vítimas das violências tratadas nos 

capítulos anteriores foi negado o tratamento social do luto, Bevernage aponta que, ao 

tratá-las dessa forma, o Estado não estaria sanando um problema, mas sim, criando um 

ainda maior – como é o caso das “Madres” que, independente do tempo passado desde o 

desaparecimento de seus filhos ainda os qualificam como “desaparecidos”, não como 

“mortos”
11

. O autor, então, chega à conclusão de que, o modo com o qual se tem tratado 

o luto nas sociedades modernas tem-se mostrado ineficaz para com a sua superação. As 

vítimas precisam senti-lo e, não apenas isso, elas precisam ver medidas serem tomadas, 

legalmente, em prol de seu sentimento de “passado-presente”, em nome desse espectro 

que os ronda, uma vez que não se trata de uma questão meramente pessoal, mas de uma 

questão de violência causada pelo próprio Estado. Bevernage toma, mais uma vez, o 

exemplo das “Madres” para ilustrar tal necessidade, quando afirma: “this, I think, is 

how we have to interpret the Madres’ claim that although more than thirty years of 

calendar time have passed since their children were disappeared, they do not consider 

them to belong to the past”
12

. 

Às conclusões finais às quais Bevernage chega podem ser destacadas da 

seguinte maneira: enquanto as comissões da verdade, por meio da ação da justiça 

transicional, trazem à tona o tempo espectral e aterrorizante das vítimas, esse tempo no 

qual, segundo o autor, a teoria mais adequada para analisar é a de Derrida, elas nada 

podem intervir, uma vez que, ao apoiarem-se nos discursos históricos acadêmicos sobre 

tempo e história, elas não encontram respaldo para tal. O tempo e história nas narrativas 

das vítimas, então, encontram-se em uma situação problemática: apesar de o próprio 

Estado trazer à tona as suas falas a partir das comissões da verdade, nada é feito, pois a 

sua “cronosofia” não é vista enquanto possível, dentro da tradição historiográfica 

ocidental. 
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Bevernage, contudo, não se abstém de opinar neste quesito. Após toda a 

pesquisa, ele afirma, com relação à teoria do tempo irrevogável e às políticas temporais, 

que não é de sua alçada afirmar que se deva fazer justiça a todo e qualquer. Essa, de 

acordo com o autor, é uma decisão que não pode ser tomada fora do contexto específico 

no qual a violência efetivamente aconteceu “deciding how exactly to deal with the past 

after political transition and/or violent conflict will remain a socio-political issue that 

cannot be solved a priori or out of context”, às vezes, a “besta do passado” é 

simplesmente forte demais para ser olhada diretamente
13

.  Para tanto, pois, Bevernage 

afirma que o dilema da justiça transicional, uma vez considerado o tempo irrevogável, 

deve permanecer enquanto um “dilema político”, isto é, algo que deva variar de acordo 

com as especificidades de cada país e de cada acontecimento histórico violento. 

Ao invés de, ao término da pesquisa, Bevernage pretender uma espécie de 

“fórmula” para a resolução dos problemas sociais em sociedades pós-transicionais, ele 

nos oferece a reflexão de que, afinal, esta é uma questão política e, trazer as narrativas 

das vítimas para o seu cerne é, não apenas necessário, como vital. Se a “cronosofia” 

moderna não consegue abarcar a “cronosofia” das vítimas, tampouco negá-la é a 

solução para manter a estabilidade social em situações extremas como as tratadas 

durante o livro. O diálogo com a teoria de Derrida serve para o autor exatamente nesse 

aspecto: existem, inevitavelmente, inúmeros presentes naquilo que acreditamos ser o 

“presente” e, em casos como esses, negá-los pode gerar um nível de dissensão perigoso 

para a manutenção da coesão social responsável por formar uma nação. 

                                                 
13

 BEVERNAGE, Berber. History, Memory, and State-Sponsored Violence: Time and Justice. New 

York/London: Routledge, 2012.p.174.  


